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O trespasse pode ser genericamen-
te definido como o negócio de 
transmissão a título definitivo da 

propriedade de uma empresa. Trata-se de 
um negócio que tem por objecto directo a 
empresa, enquanto organização unitária de 
meios produtivos.

Constituindo a empresa uma realidade 
jurídica unitária e distinta dos seus vários 
elementos componentes, os negócios que 
sobre ela recaem são também forçosamente 
distintos daqueles que possam, porventu-
ra, incidir sobre tais elementos individual-
mente considerados como objecto da von-
tade das partes a negociar a empresa como 
um todo - enquanto unidade económica, 
não enquanto acervo de bens patrimoniais 
avulsos. Por outro lado, trata-se de um ne-
gócio de transmissão a título definitivo da 
empresa. 

Através do trespasse, o titular de uma 
empresa transfere para outrem (trespassá-
rio) o direito de propriedade em resultado 
deste negócio. O trespassário passa a cons-
tituir o novo “dominus” da empresa, sendo 
investido no gozo pleno, perpétuo e exclu-
sivo, passando, assim, a ser livre e soberano 
de explorar, organizar transformar, locar, 
onerar, vender ou liquidar a empresa (art. 
1305.º do Código Civil).

O trespasse do estabelecimento não pres-
supõe necessariamente a transmissão do lo-
cal onde ele está instalado, bem podendo 
suceder que o titular de um estabelecimen-
to, sendo dono do local, transmita o esta-
belecimento sem o local, ou que, não sendo 
dono deste, transmita o estabelecimento 
sem o direito ao arrendamento do local. 
O que é essencial para haver trespasse, é 

que se transmita o estabelecimento como 
universalidade, isto é, como uma unidade 
económica, portadora de uma individuali-
dade própria distinta dos elementos que a 
integram. É possível e lícita a exclusão no 
trespasse da transmissão de um ou mais 
elementos que integram o estabelecimen-
to, desde que fique salvaguardada a sua au-
tonomia e funcionalidade. 
Assim, não haverá trespas-
se quando a transmissão 
não seja acompanhada de 
transferência, em conjun-
to, das instalações, utensí-
lios, mercadorias ou outros 
elementos que integram o 
estabelecimento, não sen-
do forçoso que a negocia-
ção do estabelecimento 
abranja todos os elemen-
tos que o compõem ou 
integram. Basta que sejam 
transmitidos os elementos que asseguram 
o funcionamento do estabelecimento, pelo 
menos os que formam o seu mínimo.

Os contratos de trabalho 

Transmite-se ao adquirente (trespassá-
rio), por qualquer título, do estabeleci-
mento onde os trabalhadores exerçam a sua 
actividade, salvo se, antes da transmissão, o 
contrato de trabalho houver deixado de vi-
gorar nos termos legais, ou se tiver havido 
acordo entre o trespassante e o trespassário. 
Significa isto que, com a transmissão, com 
o trespasse, neste caso, o trespassário as-
sume todos os direitos e obrigações emer-
gentes dos contratos de trabalho celebra-

dos com o anterior empregador. Ou seja, 
a transmissão da relação laboral, ligada ao 
estabelecimento, produz-se “ipso jure”, fi-
cando o trespassário do estabelecimento na 
posição do dador de trabalho sem necessi-
dade de anuência do trabalhador.

Aspectos fiscais e contabilísticos

O termo trespasse, em-
bora pressupondo a trans-
missão do estabelecimen-
to comercial ou industrial, 
não designa a transmissão 
em si mesma, mas antes a 
diferença entre o custo de 
aquisição do estabeleci-
mento adquirido e o justo 
valor dos respectivos acti-
vos líquidos identificáveis.

Existindo trespasse, se 
for positivo, estamos pe-

rante um activo não tangível, associado a 
expectativas de geração de lucros por parte 
do estabelecimento adquirido, que deve 
ser contabilizado como imobilizações in-
corpóreas.

Assim, através da discriminação cons-
tante do documento que titula o trespasse 
ou de relação anexa, o trespassário deverá 
abrir e/ou debitar as respectivas contas. Na 
conta “trespasse” só deverá ser contabiliza-
da qualquer importância se, porventura, o 
valor pago exceder o somatório das existên-
cias, imobilizado e outros valores engloba-
dos na transmissão. 

Em sede de IRS/IRC, o enquadramento 
desta operação para o trespassante consti-
tuirá um resultado correspondente à aliena-

ção das instalações e demais imobilizações 
corpóreas gerando mais ou menos valias, e 
um outro resultado que é o correspondente 
à venda de existências com o lançamento 
do valor de venda nos respectivos provei-
tos.

Não obstante, deverá ainda considerar-
se um “eventual” apuramento de um pro-
veito relativo ao próprio trespasse, ou seja, 
o valor obtido em função de determinados 
factores que não estão incluídos no balanço 
do estabelecimento, tais como a clientela, a 
localização, o nome, etc.

Tratando-se de uma transmissão de bens 
e direitos, estaremos perante operações su-
jeitas a IVA, sendo que a alienação de di-
reitos será equiparada a uma prestação de 
serviços face ao conceito residual patente 
no n.º 1 do art. 4.º do Código do IVA. 
É neste ponto que podemos ter consciên-
cia do esforço financeiro do trespassário, 
na medida que é ele que suportará o IVA 
liquidado e por vezes, também do trespas-
sante, pois terá de entregar o imposto ao 
Estado, mesmo que não o tenha recebido 
ainda do trespassário. 

Contudo, no n.º 4 do art. 3.º do Có-
digo do IVA, vem consagrado a excepção 
que, devidamente enquadrada, vem afastar 
a sujeição a este imposto na operação de 
trespasse.

Relativamente ao imposto do selo, o 
trespasse a título oneroso está sujeito ao 
pagamento conforme o disposto na verba 
27 da tabela Geral. A taxa de 5 por cento 
prevista incide sobre o valor declarado, ou 
seja, o preço constante do acto ou contra-
to, que englobará, obviamente, todos os 
bens e direitos transmitidos.

O trespasse do 
estabelecimento 
não pressupõe 
necessariamente 
a transmissão do 
local onde ele está 
instalado

Opinião

O trespasse O que é essencial para haver trespasse, 
é que se transmita o estabelecimen-
to como universalidade, isto é, como 
uma unidade económica, portadora de 
uma individualidade própria distinta 
dos elementos que a integram.

nuno dionísio 
tintim
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